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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
CONCURSO  DE  AGENTES.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS.
SIMULAÇÃO  DE  PORTE  DE  ARMA.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS SUFICIENTES
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CONSTRANGÊ-LA A ENTREGAR OS OBJETOS
QUE  PORTAVA.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE
FURTO.  INVIABILIDADE.  INTIMIDAÇÃO
CAUSADA NA VÍTIMA QUE SE COADUNA COM
A  ELEMENTAR  DO  ART.  157  DO  CP.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REAVALIAÇÃO  DE
OFÍCIO  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
ALTERAÇÃO DAS PENAS APLICADAS. JUSTA
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.  QUANTUM
REDUZIDO.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA.

A  comprovação  da  intimidação  da  vítima  é
suficiente  para  caracterizar  a  grave  ameaça
intrínseca ao delito de roubo, mormente quando
praticada  mediante  concurso  de  agentes  e
simulação  de  estarem  os  acusados  portando
arma.

As  circunstâncias  judiciais  devem  ser  avaliadas
levando em conta subsídios concretos derivados
do  próprio  acervo  probatório  colhido  nos  autos,
desde  que  já  não  tenham  servido  a  para
caracterização da própria figura delitiva.
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Afastada  a  valoração  desfavorável  de  algumas
circunstâncias  judiciais  –  culpabilidade,  os
motivos  e  as  circunstâncias  do  crime,  torna-se
necessário proceder ao ajuste na dosimetria, a fim
de  seja  observada  a  justa  individualização  da
pena.

Haja vista o  quantum  de pena fixado, não ser o
acusado reincidente e as circunstâncias judiciais
não  lhe  serem  todas  desfavoráveis,  deve-se
estabelecer,  inicialmente,  o  regime  semiaberto
para cumprimento da pena.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes  autos

identificados acima;

A C O R D A a   Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  APELO

PARA  REDIMENSIONAR AS PENAS APLICADAS E MODIFICAR O REGIME

DE CUMPRIMENTO DE PENA.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  apelação  criminal  manejada  por  Tiarle  Devison

Rodrigues Pereira (fl. 205) contra a sentença de fls. 190/199, que o condenou,

pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, II, do CP, às penas de 08 (oito)

anos de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 do

salário-mínimo vigente à época do fato, em regime inicialmente fechado.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  220/222),  o  apelante  argui  a

desclassificação  para  o  crime  de  furto,  tendo  em  vista  que,  na  instrução

processual, restou provada que não houve nenhuma violência à vítima, nem

mesmo  simulação,  que  pudesse  responsabilizá-lo  pelo  roubo  e  suas

qualificadoras. 
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Sustenta, assim, que, reformada a sentença, é de se admitir  a

suspensão do processo (art.  89 da Lei nº 9.099/95), marcando-se audiência

suspensiva.

Defende,  ao  final,  sua  absolvição,  e,  subsidiariamente,  a

desclassificação  para  furto,  bem  como  a  cominação  de  pena  mínima  e  a

fixação de regime mais brando de cumprimento de pena. 

Contrarrazões  apresentadas  pela  Promotoria  de  Justiça (fls.

223/225), pugnando pelo improvimento do recurso interposto pela defesa.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer  (fls.  233/238),

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Extrai-se dos autos  que o  Ministério  Público  estadual  ofereceu

denúncia  (fls.  02/04),  em  face  de  Tiarle  Davison  Rodrigues  Pereira  e

Claudianor dos Santos Silva, reputando-os como incursos nas sanções do

art. 157, § 2º, II, do CP.

Consta da denúncia que, no dia 26 de abril de 2014, por volta das

17h00min, nas proximidades dos Estádio Almeidão, bairro do Cristo Redentor,

nesta Capital, os denunciados subtraíram para si ou para outrem coisa móvel,

mediante violência, pertencente à vítima Érica Abreu Veloso.

Narra  a  exordial  que  na  data,  horário  e  local  mencionados,  a

vítima dirigia-se ao Estádio Almeidão, quando foi abordada pelos increpados,

que  chegaram em motocicleta  Shineray  50  CC,  cor  preta,  e  anunciaram o
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assalto,  ameaçando  a  ofendida  e,  demonstrando  serem pessoas  violentas,

tomaram-lhe sua bolsa, contendo RG, cartão de passagem, um aparelho marca

Samsung, modelo Galaxy Y, com bateria e cartão de memória, as chaves de

sua casa e aproximadamente R$ 84,00 (oitenta e quatro reais). Após a prática

delitiva, empreenderam fuga, com destino ao bairro do Rangel. 

Relata,  ainda,  a  peça  acusatória,  que  a  vítima  conseguiu

encontrar  uma guarnição  policial,  tendo  informado o  ocorrido  e  os  policiais

saído em diligência até interceptarem os acoimados ainda com a posse de

parte dos produtos roubados. Ao observar os acusados, a vítima reconheceu-

os, sem dúvida alguma, afirmando que seriam os mesmos que cometeram o

assalto contra ela.

Regularmente processado o feito,  aos réus foram aplicadas as

seguintes penas:  Tiarle Davison Rodrigues Pereira foi condenado às penas

de 08 (oito) anos de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa, à razão de

1/30  do  salário-mínimo  vigente  à  época  do  fato,  em  regime  inicialmente

fechado; e Claudianor dos Santos Silva foi condenado a 08 (oito) anos e 08

(oito) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa à razão de 1/30 do

salário-mínimo vigente à época do fato, em regime inicialmente fechado.

Inconformado com a sentença condenatória (fls. 190/199), apenas

o  réu  Tiarle  Davison  Rodrigues  Pereira  interpôs  apelação,  pugnando,

inicialmente, pela sua absolvição. Subsidiariamente, alega a desclassificação

para o crime de furto, sob o argumento de não haver restado provada violência

ou simulação em relação à vítima, bem como defende, ao final, a cominação de

pena mínima e estabelecimento de regime mais brando de cumprimento de

pena.

Não  há  como  serem  acolhidos  os  pleitos  absolutório  e

desclassificatório aventados pelo apelante.
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A materialidade delitiva resultou cabalmente demonstrada através

do Auto de Prisão em Flagrante (fl. 06/11), Auto de Apresentação e Apreensão

(fl. 13) e Auto de Entrega (fl. 14).

Por  seu  turno,  embora  o  acusado,  em suas  razões  recursais,

apresente outra versão para os fatos, ao dizer que não utilizou de violência

para com a vítima ou houvesse simulado portar arma, o painel fático descrito

nos autos, a partir  do acervo probatório produzido em juízo e corroborados

pelos elementos do inquérito, converge para a responsabilização do acusado

pelo cometimento do crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas. 

Com  efeito,  essa  versão  sucumbe  diante  dos  esclarecimentos

prestados pela vítima, tanto na fase inquisitorial, como em juízo, dos quais se

denota a grave ameaça a ela dirigida, não apenas em razão da simulação do

porte de arma, mas também pelo modo como fora abordada por dois homens

em uma rua deserta. Vejam-se os trechos suas declarações:

No Inquérito
Que, na tarde do dia de hoje (26/04/2014), por volta
das  17horas,  estava  se  dirigindo  para  o  Estádio
Almeidão, para a partida de futebol entre o Botafogo
versus Treze, quando já chegando nas proximidades
do Estádio, foi  abordada por dois elementos em um
ciclomotor do tipo Shineray/50cc, cor preta, não tendo
visto  arma  com  esses  e  anunciaram  o  assalto  e
tomaram da notificante uma bolsa e nessa estavam os
seguintes  documentos:  RG,  Cartão  de  Crédito,  um
aparelho  de  telefone  celular  da  marca
Samsung/Galaxy Y, com bateria,  cartão de memória,
sem  chip,  e  mais  a  quantia  de  dinheiro  de
aproximadamente OITENTA REAIS, além das chaves
de  sua  casa.;  Que  ditos  elementos  se  mostravam
violentos […]. (fl. 08)

Em Juízo
Estava  indo  fazer  uma  ação  no  Almeidão.  Trabalha
com eventos e ia  fazer uma ação referente ao jogo
que  estava  tendo.  Aí,  quando  chegou,  estava  a
caminho,  uma  rua  antes,  mais  ou  menos,  aliás,
quando ia na principal já a caminho, os acusados já
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tinha passado por ela uma vez em uma moto. Daí, ela
entrou na rua seguinte. Eles ficaram olhando-a, daí ela
já ficou com medo. Pegou a próxima rua já para ir para
o Almeidão. Aí, eles deram a volta e vieram na mesma
rua de frente com ela; ela já tinha percebido que eles
ia  tentar  alguma  coisa,  pois  eles  estavam  olhando
muito para ela. Daí, ainda tentou chamar alguém nas
casas  que  davam,  para  tentar  entrar  e  sair  da
situação, mas foi tudo muito rápido. Aí, eles pararam a
moto do lado da vítima e um deles desceu com a mão
por baixo da camisa. Pediram as coisas da vítima, que
tirou  a  bolsa  e  deu  tudo  para  eles.  Eles  ainda
perguntaram se tudo estava ali  ou se ela tinha mais
alguma  coisa.  Ela  disse  que  não;  que  tudo  estava
dentro da bolsa. Ele subiu na mota e saiu. […] Nem
todos os pertences da vítima foram devolvidos. Ficou
faltando  o  RG  e  a  bolsa  grande;  havia  uma  bolsa
pequena  com  dinheiro  e  tinha  uma  bolsa  maior.  A
bolsa grande e o RG não foram achados. As chaves
de  casa  também  não  foram  encontradas.  O  resto
recuperou. […]  Não se recorda se alguém presenciou
esse assalto. Como disse, ela estava na rua sozinha
[…].  Como dito,  ele  estava  com  mão  por  baixo  da
camisa e ela não ia  esperar para ver se ele estava
armado  ou  não;  ele  pediu  e  ela  deu.  […]  porque,
quando um desceu da moto, ela viu que ele era maior
do  que  ela  e  a  intimidava.  O  que  estava  na  frente
estava sem camisa. O que estava atrás é que estava
com a camisa, que foi o que desceu com a mão por
baixo da camisa. […]
(Arquivos  de  Mídia  –  00.00.36237.wmv  e
(00.08.04.514000.wmv – fl. 157)

Também, é do próprio interrogatório do acusado, em juízo, que se

pode  inferir  que,  ao  abordarem  a  vítima,  os  acoimados  incutiram  temor

suficiente a fazer com que se sentisse ameaçada e entregasse seus pertences

prontamente, logo ao ser anunciado o assalto, com medo de um mal maior.

Observe-se:

Foram os dois que pararam e mandaram a vítima se
aproximar. […] Só mandaram ela se aproximar e pedir
os pertences dela. Pediram para ela dar a bolsa e ela
deu a bolsa. […] Só pediram para ela se aproximar e
disseram que era um assalto.  […]  Disse que foi  ele
quem pegou a bolsa da vítima. […]
(Arquivo de mídia - 00.43.53.084000.wmv – fl. 157).
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Oportuno  destacar  que  as  testemunhas  do  acusado  nada

trouxeram em apoio às teses defensivas suscitadas, restringindo-se, contudo,

apenas a esclarecer aspectos sobre a conduta social do acusado. 

Ora, em situações semelhantes à vertida nos presentes autos, a

jurisprudência não vacila em considerar caracterizada a grave ameaça inerente

ao  crime  de  roubo,  quando  a  vítima  é,  de  alguma  forma,  intimidada  pela

conduta do agente. A respeito, confira-se: 

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. INVIABILIDADE DE
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE ROUBO PARA
O CRIME DE FURTO QUANDO COMPROVADO QUE
A SUBTRAÇÃO  DO  BEM  OCORRE  MEDIANTE  O
EMPREGO DE AMEAÇA EXERCIDA POR MEIO DE
PALAVRAS E GESTOS CAPAZES DE INTIMIDAR A
VÍTIMA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I.  A  conduta  de  subtrair  a  quantia  de  R$  68,90
(sessenta  e  oito  reais  e  noventa  centavos),  com
inequívoco ânimo de apossamento definitivo de coisa
alheia, mediante grave ameaça exercida com emprego
de palavras e gestos, é fato que se amolda ao crime
previsto no artigo 157, caput,  do Código Penal.  II.  A
comprovação da intimidação da vítima e da redução
de  sua  capacidade  de  resistência  é  suficiente  para
caracterizar  a  grave  ameaça.  III.  Recurso
CONHECIDO e NÃO PROVIDO.
TJDF; Rec 2008.05.1.010491-8; Ac. 742.170; Terceira
Turma Criminal;  Rel.  Des.  José Guilherme;  DJDFTE
12/12/2013; Pág. 146) 

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES E PORTE
DE  DROGAS  PARA  USO  PRÓPRIO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  ROUBO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  GRAVE  AMEAÇA
CONFIGURADA.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  INOVAÇÃO  NÃO
RECEPCIONADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO.
CONDENAÇÕES  MANTIDAS.  RECONHECIMENTO
DA  FORMA  TENTADA  DO  CRIME  DE  ROUBO.
INVIABILIDADE.  CONSUMAÇÃO  COM  A SIMPLES
INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVA. RECURSO
NÃO PROVIDO.  1.  Comprovada  a  grave  ameaça  à
pessoa  na  subtração  do  bem,  de  modo  a  produzir
intimidação  na  vítima,  impossível  a  desclassificação
para  o  crime  de  furto.  2.  Não  há  como  acolher  a
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pretensão  defensiva  de  aplicação  do  princípio  da
insignificância, pois esse preceito não foi recepcionado
pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro.  3.  O  crime  de
roubo  consuma-se  a  partir  do  momento  em  que  a
coisa  é  retirada  da  esfera  de  disponibilidade  do
ofendido  e  fica  em  poder  do  agente,  ainda  que  de
forma passageira, desde que cessada a violência.
TJMG;  APCR  1.0362.12.001798-7/001;  Rel.  Des.
Rubens  Gabriel  Soares;  Julg.  20/08/2013;  DJEMG
28/08/2013.

De  mais  a  mais,  não  se  pode  olvidar  o  fato  de  o  réu,  na

abordagem, de acordo com as declarações da vítima,  haver simulado estar

portando arma, o que configura ainda mais a grave ameaça intrínseca ao delito

de roubo.

Sobre a palavra da vítima nas hipóteses de crimes cometidos na

clandestinidade,  como  no  caso  sub  exame,  é  entendimento  jurisprudencial

assente  que suas declarações têm relevante valor  probante,  principalmente

quando corroboradas com outros meios de provas. A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  QUALIFICADO.  AUTORIA.
SÚMULA  N.  7/STJ.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
RELEVÂNCIA.  PRECEDENTE.  AGRAVO
DESPROVIDO.
-  A  análise  da  pretensão  recursal  exigiria,
necessariamente, incursão na matéria fática-probatória
da lide, o que é defeso em recurso especial, a teor do
enunciado  n.  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
- “A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em
especial, tem relevância na formação da convicção
do Juiz  sentenciante,  dado  o  contato  direto  que
trava com o agente criminoso” (HC 143.681/SP, Rel.
Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Quinta  Turma,  DJe
2.8.2010).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 482.281/BA, Rel. Ministra MARILZA
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO
TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe
16/05/2014)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO.  PROVAS
COLHIDAS UNICAMENTE NA FASE INQUISITORIAL.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  RATIFICAÇÃO  DE
DEPOIMENTO  EM  JUÍZO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
RELEVÂNCIA. CONTATO DIRETO COM O AGENTE
CRIMINOSO. PRISÃO EM FLAGRANTE.  POLICIAIS
MILITARES.  MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.  ORDEM
DENEGADA.
1. Não há falar em prova colhida unicamente no curso
do  Inquérito  Policial  quando  feito  o  reconhecimento
pessoal  do  paciente  na  fase  pré-  processual  e
ratificado pelas vítimas em juízo.
2. In casu, o reconhecimento pessoal do paciente não
ocorreu  na  fase  processual  diante  do  seu  não
comparecimento à audiência.
3. A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em
especial, tem relevância na formação da convicção
do Juiz  sentenciante,  dado  o  contato  direto  que
trava com o agente criminoso.
4. A prisão em flagrante do paciente pelos milicianos
na posse do bem subtraído robustece  a  certeza  da
autoria do delito.
5.  Segundo o entendimento do Superior  Tribunal  de
Justiça,  o  depoimento  de  policiais  pode  servir  de
referência  ao  juiz  na  verificação  da  materialidade  e
autoria  delitivas,  podendo  ser  utilizado  como  meio
probatório válido para fundamentar a condenação.
6. Ordem denegada.
(HC 143.681/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO ESTEVES
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe
02/08/2010)
(original sem destaques)

Logo,  diante  da evidente  grave  ameaça empreendida contra  a

vítima pelos acusados, configurado está o crime de roubo majorado, capitulado

no art. 157, § 2, inciso II, do CP, não sendo o caso de ser o acusado absolvido

ou ter reconhecida a ocorrência de furto.

Superadas  essas  questões,  impede  efetuar,  de  ofício,  alguns

reparos na dosimetria das penas aplicadas.

Ao discorrer sobre as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o

magistrado sentenciante pontuou:
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Analisando  as  circunstâncias  judiciais  elencadas  no
art.  59  do  CP,  dentre  as  quais  sua  culpabilidade,
merece  reprovação,  pois  o  réu,  possuía  inteira
consciência  de  seu  ato,  mas  preferiu  ferir  a  lei  na
busca  de  se  locupletar  com  o  patrimônio  alheio,
quando deveria  ter  agido de maneira  diversa;  vê-se
que o réu não registra antecedentes criminais, o que
depõe  em  seu  favor  (fl.  186);  Conduta  social:
segundo as testemunhas de defesa o réu possui boa
conduta no meio social onde vive, o que depõe em seu
favor.  Personalidade:  não  foram  relatadas
discrepâncias  quanto  à  personalidade  do  agente.
Assim, não posso aferir em seu prejuízo; quando aos
motivos  do  crime,  absolutamente  injustificáveis  e
isentos de avaliação por parte do increpado, despidos
de motivação para tal desiderato revelando culpidez e
insensibilidade,  haja  vista,  afrontar  contra  a
incolumidade do patrimônio de quem, honestamente o
erigiu; as circunstâncias do crime que se revestiram
de oportunismo e na violência em que se deu o fato,
eis  que  agiu  deliberadamente  na  certeza  de
inexistência  de  reprimenda  à  sua  execução,  se
insurgindo  contra  a  vítima,  causando-lhe  temos;  as
consequências do crime, que além de acusar danos
materiais à vítima, apesar de alguns bens terem sido
recuperados, impuseram o medo natural pela prática
da ação criminosa, deixando marcas que dificilmente
se  apagam  de  sua  memória,  consubstanciada  na
agressão psicológica, sempre sensível ao estímulo da
lembrança; e, no que se refere ao comportamento da
vítima,  em  nada  influenciou  a  ação  criminosa,
escolhida que foi aleatoriamente e sem condições de
oferecer resistência.
(destaques originais)

Desse  contexto,  verifica-se  que  o  Magistrado  a  quo valorou

negativamente a culpabilidade,  os motivos do crime,  as circunstâncias e as

consequências do crime.

No entanto,  nessa avaliação,  não podem ser  consideradas em

desfavor do réu a culpabilidade, os motivos e as circunstâncias do crime. 

Com  relação  à  culpabilidade,  dessume-se  que  o  julgador
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confundiu-a com a culpabilidade que recai sobre a conduta típica e ilícita do

agente, deixando de indicar em que medida, à luz do caso concreto, dar-se-ia o

grau de reprovabilidade capaz de autorizar a elevação da pena. Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO.  ARTS.
157,  §  2°,  I,  II  E  V,  E  158,  §  1°,  AMBOS DO CP.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  CULPABILIDADE  E
MOTIVOS  DO  CRIME.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  ILEGALIDADE
EVIDENCIADA.  REINCIDÊNCIA  E  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  COMPENSAÇÃO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A mera alegação de que a "culpabilidade restou
devidamente  comprovada,  tendo  em vista  que  o
acusado tinha plena consciência que a conduta a
qual praticava era ilícita", não é apta a ensejar a
exasperação da pena-base,  por  não evidenciar  o
maior grau de reprovabilidade da conduta.
2. Em relação aos motivos do crime, registrou-se que
o paciente manifestou "vontade consciente de subtrair
bens da vítima, mediante grave ameaça, em proveito
próprio" e, quanto à extorsão, "vontade consciente em
extorquir  a  vítima,  com  o  fim  de  obter  vantagem
econômica  indevida",  razões  inerentes  aos  tipos
penais imputados ao paciente e que não justificam a
exasperação  da  reprimenda  na  primeira  etapa  da
dosimetria, porquanto já consideradas pelo legislador
na cominação da pena em abstrato.
3.  No  julgamento  dos  EREsp n.  1.154.752/RS (DJe
4/9/2012),  a  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal
pacificou  o  entendimento  de  que,  observadas  as
peculiaridades de cada caso, é possível, na segunda
fase  da  dosimetria  da  pena,  a  compensação  da
agravante  da  reincidência  com  a  atenuante  da
confissão  espontânea,  por  serem  igualmente
preponderantes, de acordo com o art.  67 do Código
Penal.
4. Ordem não conhecida.  Habeas corpus concedido,
de  ofício,  para  reconhecer  a  ilegalidade  na
exasperação da pena-base e compensar a confissão
espontânea  com  a  reincidência,  redimensionando  a
pena final do paciente para 13 anos de reclusão e 31
dias-multa.
(HC 214.096/ES,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe
27/04/2015)

Já no que diz respeito aos motivos (cupidez e insensibilidade no
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atingimento do patrimônio de outrem) e circunstâncias do crime (oportunismo

e  violência  em que  se  deu  o  fato),  vê-se  que  o  Magistrado  utilizou-se  de

aspectos inerentes ao tipo penal do roubo já dimensionados pelo legislador na

cominação  da  reprimenda,  do  que  resulta  a  impossibilidade  de  serem

apontadas como desfavoráveis ao increpado. 

 Entretanto, deve permanecer valorada em desfavor do acusado

as  consequências  do  delito,  circunstância  judicial  corretamente  avaliada  na

espécie, em razão dos danos materiais advindos com a não recuperação de

parte dos bens pela vítima.

Desta  feita,  ainda  que  afastadas  duas  das  três  circunstâncias

sopesadas  negativamente,  a  persistência  de  ao  menos  uma,  no  caso,  as

consequências do crime, justifica a aplicação da pena-base acima do mínimo

legal, consoante entendimento pacífico dos tribunais. Nesse senda:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR. PLEITOS DE NULIDADE DA
SENTENÇA  POR  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA  DA  PENA-BASE,  REVISÃO  DA
DOSIMETRIA  E  ABRANDAMENTO  DE  REGIME.
MATÉRIAS  NÃO  SUSCITADAS  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUMENTO DA PENA
EM  RAZÃO  DE  UMA  ÚNICA  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  POSSIBILIDADE.
REVISÃO DA DOSIMETRIA EM HABEAS CORPUS.
EXCEPCIONALIDADE.  REGIME  INICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de
cognição  da  garantia  constitucional  e  em  louvor  à
lógica  do  sistema  recursal.  In  casu,  foi  impetrada
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso
especial.
2. Os pedidos formulados na presente impetração não
foram examinados pelo Tribunal a quo, pois não foram
suscitados pela defesa nas razões da apelação, não
podendo este Superior Tribunal apreciá-los, sob pena
de incidir em indevida supressão de instância.
3. A presença de uma única circunstância judicial
desfavorável não impede a exasperação da pena-
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base,  ainda  que  o  Juiz  sentenciante  não  se
manifeste sobre cada uma das demais, tidas assim
como favoráveis ao réu. Não há, portanto, nulidade
da sentença por falta de fundamentação.
4.  Em  sede  de  habeas  corpus,  deve  ser  evitada  a
modificação da sanção penal imposta pelas instâncias
ordinárias, que estão mais próximas dos fatos e são
soberanas na análise das provas contidas nos autos,
devendo  a  revisão  ser  concretizada  somente  nos
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia no cálculo
da pena, o que não se verifica no caso.
5.  A  presença  de  uma  circunstância  judicial
desfavorável  justifica  a  escolha  do  regime  inicial
fechado para o início de cumprimento da pena do réu
condenado  a  8  anos  de  reclusão,  conforme
inteligência do art. 33, § 3º, do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  287.859/PE,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe
01/12/2014)
(destaquei)

Pois bem, tendo em vista o reajuste implementado na avaliação

circunstâncias judiciais e atento à necessidade de adequar a pena-base a um

patamar justo e razoável à prevenção e repressão do crime, fixo as penas-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

À míngua de circunstâncias agravantes e atenuantes, as penas-

base devem permanecer inalteradas na 2ª fase.

Sucessivamente,  na  3ª  fase,  aplicando  a  causa  de  aumento

prevista no art. 157, § 2º, inciso II, do CP, devem as penas serem majoradas de

1/3 (um terço) fixado-as, definitivamente, em 06 (seis) anos e 02 (dois meses)

de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do

salário-mínimo vigente à época do fato, ausentes outras causas de aumento e

de diminuição.

Com relação ao regime de cumprimento de pena,  haja vista  o

quantum  de pena fixado, não ser o acusado reincidente e as circunstâncias
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judiciais não lhe serem todas desfavoráveis, estabeleço, inicialmente, o regime

semiaberto para cumprimento da pena.

Em  arremate,  importa  esclarecer  que,  a  despeito  dos  reparos

promovidos  no  quantum da  pena  privativa  de  liberdade,  mesmo  assim  o

acusado não atende aos pressupostos objetivos dos arts. 44, inciso I, e 77,

ambos do CP.

Forte nessas razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso,

para redimensionar as penas aplicadas, fixando definitivamente as penas de 06

(seis) anos e 02 (dois meses) de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, à

razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato,  e

estabelecer como regime inicial de cumprimento de pena o semiaberto.

É como voto.

              Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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